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Rio de Janeiro 
ganha duas novas 

varas federais

A solenidade de inauguração da 10ª Vara Federal 

Criminal e da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal 

do Rio de Janeiro foi realizada no dia 18 de janeiro. 

Na ocasião, também foram inaugurados os dois 

novos gabinetes de juiz nas turmas recursais. As 

novas unidades judiciárias foram instaladas no Foro 

Marilena Franco, na Avenida Venezuela na zona 

portuária da capital fluminense.

Novo Código de 
Processo Civil vai 
agilizar judiciário  
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Recursos Cíveis e 
outros Temas

Com uma linguagem simples e objetiva, a obra 

"Recursos Cíveis e Outros Temas", da autoria 

do professor e juiz federal Rodolfo Kronemberg 

Hartmann, aborda amplamente o tema "recursos", 

bem como a atividade desenvolvida diuturnamente 

pelos tribunais brasileiros, que abrange a análise 

e solução de diversos incidentes processuais ou 

mesmo de ações autônomas de impugnação.

Além de mencionar diversos regulamentos e reso-

luções internas de Tribunais, atestando como é re-

alizado o processamento interno e desdobramento 

dos recursos, incidentes e ações autônomas, o 

autor apresenta de forma clara os doutrinadores 

da área, possibilitando ao leitor uma compreensão 

mais crítica da disciplina. 

O livro também contém um capítulo próprio co-

mentando as alterações que poderão ser imple-

mentadas caso o anteprojeto do novo Código de 

Processo Civil venha a ser aprovado pelo Poder 

Legislativo. E ao final da obra, o leitor conta com 

um capítulo de questões de concursos jurídicos, 

para treinar os conceitos apreendidos. 
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Um grupo de 16 alunos das graduações em 
Economia, Ciências Sociais e Direito da Universita 
degli Studi di Milano-Bicocca, Itália, visitou a sede 
do TRF2 no dia 23 de setembro de 2011. Os discen-
tes foram recebidos na Corte pela presidente do ór-
gão, desembargadora federal Maria Helena Cisne, 
pelo coordenador dos Juizados Especiais Federais 
e do Núcleo de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos da 2ª Região (NMCSC2), desembargador 
federal Guilherme Calmon, pela juíza titular da 3ª 
Vara Federal de Execução Fiscal, Fernanda Duarte, 
e pelo juiz federal Carlos Guilherme Lugones, que 
atua em auxílio à Presidência do Tribunal. 

A programação dos alunos, que realizaram 
a visita acadêmica sob a orientação do professor 
Paolo Brusaferri, começou com um percurso pelo 
prédio histórico do Centro Cultural Justiça Federal, 

Alunos da Universita degli Studi di Milano-Bicocca 
conhecem projeto de conciliação do TRF2

no centro do Rio, que foi sede do Supremo Tribu-
nal Federal de 1909 até 1960. Na parte da tarde, 
a delegação italiana - cuja viagem faz parte de um 
programa de intercâmbio firmado entre a institui-
ção italiana e a Universidade Federal Fluminense 
(UFF) - acompanhou o trabalho realizado pelo 
NMCSC2, que entre os dias 12 e 23 de setembro 
promoveu a 19ª edição do seu já tradicional mu-
tirão de conciliação com processos referentes ao 
Sistema Financeiro da Habitação.  

Na ocasião, o desembargador federal Guilher-
me Calmon esclareceu dúvidas dos graduandos 
sobre o sistema judicial brasileiro e, especifi-
camente, sobre a experiência que o TRF2 vem 
desenvolvendo com a conciliação. Em seguida, o 
grupo visitou o Plenário do Tribunal e uma sala de 
julgamentos da Corte. 

Os estudantes da universidade italiana visitaram o Plenário. Sentadas, Maria Helena Cisne e Fernanda Duarte
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REGISTRO

Messod Azulay é homenageado com a Medalha 
Albert Sabin na Câmara dos Vereadores 

O desembargador federal Messod Azulay foi 
agraciado no dia 12 de setembro de 2011 com a 
Medalha Albert Sabin, conferida em cerimônia da 
Câmara Municipal do Rio de Janeiro. A comenda 
foi instituída em 1994, através da Lei Municipal 
2.229, que também criou a Semana Judaico-Brasi-
leira. A homenageagem é prestada anualmente, no 
mês de setembro, a pessoas que tenham contribu-
ído para o desenvolvimento do País, na luta contra 

a discriminação racial e pela amizade entre nações 
democráticas e a paz. 

Na sessão realizada no legislativo carioca, também 
receberam a comenda, entre outros, os ministros Enri-
que Ricardo Lewandowski, presidente do TSE, e Felix 
Fischer, vice-presidente do STJ, a secretária municipal 
de Educação, Claudia Costin, e o procurador Marfan 
Martins Vieira, presidente da Amperj (Associação do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro).
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CAPA

Emarf: TRF2 firma acordo de cooperação com 
o Instituto dos Advogados Brasileiros

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região e o 
Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB) firma-
ram, no dia 3 de agosto de 2011, na Presidência da 
Corte, um acordo para cooperação acadêmica com a 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2ª Re-
gião (Emarf). Além da presidente do TRF2, desem-
bargadora federal Maria Helena Cisne, assinaram 
o convênio a diretora-geral da Emarf, desembarga-

dora federal Liliane Roriz, o diretor de Intercâmbio 
e Difusão da Emarf, desembargador federal Paulo 
Barata, e o presidente do IAB, Fernando Frago-
so. O principal objetivo do acordo é a integração 
institucional, com ênfase na pesquisa jurídica e a 
realização de atividades acadêmicas, fóruns, even-
tos, conferências, seminários, encontros, debates e 
palestras. A cooperação terá a vigência de dois anos.

Participaram da solenidade de instalação da 
10a Vara Federal Criminal e da 9a Vara Federal de 
Execução Fiscal do Rio de Janeiro, a presidente 
do TRF2 Maria Helena Cisne, o vice-presidente 
Raldênio Costa, o corregedor André Fontes, o 
diretor do Foro da SJRJ, juiz federal Marcelo 
Leonardo Tavares,  a vice-diretora, juíza federal 
Paula Patrícia Provedel e o conselheiro da OAB-RJ 
Gilberto Fraga, além de magistrados, servidores e 
outras autoridades.

A presidente Maria Helena Cisne destacou 
o aumento da demanda no Judiciário. O diretor 
do Foro, Marcelo Leonardo Tavares, ressaltou a 
alegria de iniciar a instalação das novas cinco va-
ras federais previstas para 2012 no Estado do Rio, 
“em mais uma iniciativa para garantir o acesso da 
sociedade à Justiça”.

A instalação das novas varas acontece em 
atendimento à Resolução nº 102, de 14 de abril de 
2010 do Conselho da Justiça Federal, que dispõe 
sobre a localização das varas federais criadas pela 
Lei n. 12.011, de 4 de agosto de 2009. 

A Lei n. 12.011 criou 230 novas unidades 
jurisdicionais em todo o país. Para a 2ª Região, 
que engloba os estados do Rio de Janeiro e do 
Espírito Santo, o documento prevê a criação de 25 
novas unidades judiciárias, entre varas e juiza-
dos especiais federais (JEF), que devem estar em 
funcionamento até 2014. Ficou a cargo do Rio de 
Janeiro instalar 24 unidades.

Em 2010, foram instaladas três varas federais 
no interior (Duque de Caxias, Nova Iguaçu e São 

Rio de Janeiro ganha duas novas 
varas federais

Gonçalo) e o 10º JEF na capital. Em 2011, a SJRJ 
instalou duas varas cíveis na capital, a 4ª e 32ª 
varas cíveis, a 2ªVF de Nova Iguaçu e a 2ªVF de 
Itaboraí.

Em 2012, além das duas varas inauguradas,  
serão instaladas mais varas federais em São Pedro 
d'Aldeia (2ªVF) e São João de Meriti (6ªVF), e  o 
2º JEF de Campos. 

Para definir os locais de instalação das novas 
varas, o Conselho da Justiça Federal levou em 
consideração informações como demanda pro-
cessual, densidade populacional, índice de cres-
cimento demográfico, Produto Interno Bruto e 
distância de localidades onde há vara federal e as 
áreas consideradas estratégicas.

Autoridades e servidores prestigiaram a solenidade. No primeiro 
plano, a partir da esquerda, os juízes federais Vladimir Vitovisky, 
Antonio Henrique Correa da Silva e Marcelo Leonardo Tavares, 
bem como os desembargadores federais André Fontes, Maria 

Helena Cisne e Raldenio Costa
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Compuseram a mesa, além do ministro (ao centro), os desembargadores federais Luiz Paulo Araújo, Poul Erik Dyrlund 
e Liliane Roriz e o juiz federal Theophilo Antonio Miguel

Para o ministro Luiz Fux, do Supremo Tribu-
nal Federal, a aprovação do novo Código de Pro-
cesso Civil vai garantir a redução de até 70% do 
tempo de tramitação dos processos judiciais. Isso 
porque o texto da reforma deve enxugar procedi-
mentos, limitar o número de recursos e aperfeiçoar 
o instituto das ações repetitivas. 

Os pontos foram defendidos pelo magistrado 
na palestra que proferiu no Centro Cultural Justiça 
Federal (CCJF), no dia 23 de setembro de 2011. O 
evento foi promovido pela Escola da Magistratura 
Regional Federal da 2ª Região (Emarf). O fórum 
sobre "Cooperação jurídica internacional e o novo 

Novo Código de Processo Civil vai 
agilizar judiciário 

Código de Processo Civil" foi coordenado pela 
Comissão de Direito Internacional da Emarf, e inte-
grou a programação de 2011 do Curso de Aperfeiço-
amento e Especialização pra Magistrados Federais 
da 2ª Região (CAE). 

O fórum contou com o credenciamento da 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados (Enfam) e com o apoio do Tribunal Re-
gional Federal da 2ª Região, das Seções Judiciárias 
do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, da Associação 
dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), da Associação 
dos Juízes Federais do Rio de Janeiro e Espírito 
Santo (Ajuferjes) e da Caixa Econômica Federal.

5EM AÇÃO

TRF2 e EJE/RJ também selam parceria
No mesmo dia, foi assinado o termo de 

cooperação acadêmica entre o TRF2, a Emarf 
e a Escola Judiciária Eleitoral (EJE) do Rio de 
Janeiro. A parceria também tem por finalidade 
a integração institucional das duas escolas, com 
ênfase na pesquisa jurídica e realização de ativi-
dades acadêmicas. A vigência inicial do convênio 
também será de dois anos. 

O acordo foi assinado pela presidente do TRF2, 
desembargadora federal Maria Helena Cisne, pelo 
presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de 
Janeiro (TRE-RJ), desembargador Luiz Zveiter, pela 
diretora-geral da Emarf, desembargadora federal Li-
liane Roriz, pelo diretor de Intercâmbio e Difusão da 
Emarf, desembargador federal Paulo Barata, e pela 
diretora da EJE/RJ, a advogada Ana Tereza Basílio.
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Oficina com juízes, médicos e governo que 
discutiu direito à saúde apresenta conclusões

O Ministério 
Público Federal entra 
com pedido judicial 
para obrigar a União e 
o Estado do Rio de Ja-
neiro a fornecer a por-
tadores de hipertensão 
arterial pulmonar o 
medicamento Bosenta-
na, comercializado por 
quase R$ 17 mil a caixa 
com 60 comprimidos. 
A Justiça Federal, 
então, concede liminar, 
ordenando a inclusão 
do remédio na lista do SUS. O governo recorre: a 
Bosentana não teria sua eficácia comprovada por 
estudos técnicos, além de que já estaria garantida 
a distribuição de outras drogas para tratamento da 
enfermidade. Mas a outra parte alega que não há 
opções terapêuticas para substituir a Bosentana e 
que pesquisas confirmariam significativo aumento 
na sobrevida de pacientes tratados com o composto 
farmacêutico.

O caso é real, recorrente e exemplifica o gran-
de desafio que enfrentam os juízes que lidam com 
esse tipo de ação, cujo resultado pode representar 
a sobrecarga do sistema de saúde, por um lado, ou 
risco à vida do cidadão, por outro. 

A necessidade de 
promover o debate da 
matéria e a padroni-
zação de soluções dos 
processos que tratam 
da questão levou o 
Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) a criar, 
em 2010, o Fórum 
Nacional de Saúde, 
instituindo comitês 
executivos em vários 
estados. Em junho de 
2011, a coordenação 
do fórum no Rio de 

Janeiro promoveu a oficina "Os desafios da tutela 
judicial do direito público à saúde”, que contou com 
a participação de magistrados, representantes do 
governo estadual e federal, defensores públicos, 
promotores de justiça e procuradores da República, 
pesquisadores e advogados. 

No evento, que teve lugar no Núcleo de Ciên-
cias do Poder Judiciário (Nupej), da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal Fluminense (UFF), 
em Niterói, foram formados grupos de trabalho que 
discutiram três temas: "o controle judicial da discri-
cionariedade administrativa técnica", "o princípio 
da isonomia e as demandas repetitivas" e "outros 
meios adequados de solução de conflitos".

EM AÇÃO

Entre os muitos consensos fechados durante a ofi-
cina, a recomendação de realização  de audiência especial 
para ouvir o médico que assina a receita, quando houver 
dúvida sobre a prescrição do remédio. Ainda, foi destaca-
da a necessidade de dar caráter coletivo às causas em que 
o autor questiona problema que afete toda a comunidade, 
como, por exemplo,  quando  não há leitos suficientes nos 
hospitais da rede pública.

Também é muito importante a conclusão de que o 
poder público deve buscar formas de unificar as centrais 
de regularização de vagas dos leitos hospitalares, criando 
um cadastro de vagas municipais, estaduais e federais . 
Outra ideia que deverá ser apresentada ao Executivo é 
a da criação de ouvidorias no Ministério da Saúde e nas 
secretarias de saúde estadual e municipal, para receber 
reclamações da população. Já para o Judiciário, ficou, 

Respeito a políticas públicas
entre outras, a proposta de criação de câmaras técnicas e 
de centros judiciários de solução de conflitos e cidadania 
especializados em saúde

Para os participantes do evento, a assistência à 
saúde é dever do poder público, que para ser cumprido 
deve incluir a capacitação de agentes que disseminem 
informação acerca de como e onde buscar a prestação 
desses serviços. Mas também ficou definida a importância 
de que sejam respeitadas as políticas públicas firmadas 
sobre o assunto. Por conta disso é que um dos enunciados 
formalizados na oficina declara que "o direito à saúde é 
direito fundamental, sendo dever do Estado, lato sensu, 
realizar de forma universal a assistência à saúde, inclusive 
medicamentosa; porém, devem ser observadas as políticas 
públicas, sendo possível transigir no que se refere à forma 
e ao tipo de assistência a ser prestada".

A presidente do TRF2, Maria Helena Cisne e o vice-reitor da UFF, 
Sidney Luiz de Matos Mello



Ricardo Perlingeiro, a coordenadora-geral do Fórum Nacional de Saúde, juíza 
Valéria Pachá Bichara, e a procuradora regional da União Mariana Moreira e Silva
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Pesquisa e ensino

Fórum Nacional da Saúde do CNJ discute na OAB/RJ 
os desafios da judicialização do direito à saúde

O comitê executivo do Fórum Nacional de 
Saúde atua em duas frentes, uma de pesquisa, outra 
de ensino: "Com relação às atividades de pesquisa, 
o comitê almeja a instituição de um banco eletrôni-
co de dados estatísticos e de decisões judiciais, bem 
como a realização de workshops e seminários de 
pesquisa, com o fim específico de obter a padroni-
zação de rotinas administrativas e judiciais, a ela-
boração de propostas de normas administrativas, e 
a uniformização da interpretação de leis materiais e 
processuais pertinentes ao direito público de saúde 
e sua proteção judicial", explica o juiz federal Ricar-
do Perlingeiro, que divide com a juíza de Fazenda 
Pública Maria Paula Galhardo a coordenação dos 
trabalhos no núcleo fluminense do fórum.

Na abertura da oficina realizada em junho de 
2011, a presidente do Tribunal Regional Federal da 
2ª Região (TRF2), desembargadora federal Maria 
Helena Cisne, elogiou a iniciativa de estabelecer 
uma pauta entre técnicos e autoridades para ana-
lisar esse assunto delicado, que confronta o direito 

Em setembro de 2011, o Comitê Executivo do 
Rio de Janeiro, do Fórum Nacional da Saúde, reali-
zou o seminário “Os desafios da judicialização do di-
reito à saúde”, na sede da Ordem dos Advogados do 
Brasil/Seccional Rio de Janeiro, no centro do Rio. 

Entre os assuntos abordados, o debate incluiu 
o tema "A exigibilidade do direito público à saúde". 
Na ocasião, a professora titular da Fundação Getúlio 
Vargas, Sônia Maria Fleury Teixeira, falou sobre as 
"Bases histórico-políticas e perspectiva comparada". 
Em seguida, foi a vez da professora da PUC-SP e 
procuradora do Estado de São Paulo, Flávia Piove-
san, palestrar sobre "Os direitos sociais na jurispru-
dência da Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos e dos tribunais brasileiros".

Ainda na programação, o juiz federal e profes-
sor da Universidade Federal Fluminense, Ricardo 
Perlingeiro, coordenou o seminário sobre "O con-
trole judicial da discricionariedade administrativa 
técnica". Na oportunidade, o procurador do Estado 
do Rio de Janeiro e subsecretário jurídico e correge-
dor da SES/RJ, Pedro Henrique Di Masi Palheiro, 
falou sobre o "Núcleo de Assessoria Técnica em 
Ações de Saúde da Secretaria de Estado de Saúde 
do Rio de Janeiro". Logo após, Miriam Ventura, do 

individual à saúde (e, muitas vezes, à vida) com 
questões orçamentárias: "O juiz se vê quase sempre 
em uma situação difícil de escolha. Ele sabe que, o 
que o jurisdicionado postula aqui, tomará grande 
parte do orçamento destinado à aquisição de pro-
dutos e à execução de serviços para atender toda a 
população. Muitas vezes estamos tratando da com-
pra de medicamentos que custam, uma única caixa, 
dezenas de milhares de reais. Já me vi várias vezes 
nesse difícil dilema e sempre procurei ouvir peritos, 
para tentar saídas alternativas", afirmou.

Instituto de Estudos em Saúde Coletiva da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, discorreu sobre os 
"Aspectos éticos e jurídicos do controle judicial da 
discricionariedade administrativa técnica".

Na parte da tarde, foram apresentadas "As 
políticas judiciárias sobre as causas de direito à 
saúde". A juíza federal Vânia Hack de Almeida falou 
sobre "A posição do CNJ e do judiciário na formação 
de políticas que impactam na redução do número de 
ações". Em seguida, Vera Lúcia Edais Pepe, pesqui-
sadora do Centro Colaborador em Vigilância Sani-
tária da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio 
Arouza/Fiocruz, abordou "As demandas judiciais e 
as bases de dados da Saúde e da Justiça".

Por fim, o diretor geral da Escola Superior 
de Advocacia do Estado do Rio de Janeiro, Renan 
Aguiar, coordenou o seminário "Outros meios 
adequados de solução de conflitos sobre direito à 
saúde". Na ocasião, o desembargador federal do 
Tribunal Regional Federal da Segunda Região e pro-
fessor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 
Guilherme Calmon Nogueira da Gama, e a superin-
tendente de Assistência Farmacêutica e Insumos Es-
tratégicos da Secretaria de Estado de Saúde do Rio 
de Janeiro, Carolina Lazzarotto, discutiram o tema.

EM AÇÃO



Antônio Roberto Basso, Maria Helena Cisne, Caroline Medeiros da Silva, Mauro Hauschild e o procurador-chefe do INSS, Alessandro Stefanutto
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TRF2 e INSS assinam termo de compromisso 
para gestão de bens sequestrados de 
fraudador da Previdência

"Uma vitória da Justiça Federal, da Pre-
vidência e do povo brasileiro". Foi assim que a 
presidente do TRF2, desembargadora federal 
Maria Helena Cisne definiu o ato que transferiu ao 
Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) a 
administração de 44 imóveis sequestrados de um 
advogado que faleceu em 2006, e que fora conde-
nado por participar de esquema de fraudes contra 
o órgão.

Os fatos remetem ao começo dos anos 1990, 
quando uma quadrilha com várias ramificações 
no Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) 
causou rombo de cerca de 20 bilhões de cruzeiros 
(85 milhões de dólares em valor atualizado) nos 
cofres públicos. 

Em cerimônia realizada em seu gabinete, no 
dia 29 de setembro, a presidente do TRF2, desem-
bargadora federal Maria Helena Cisne, assinou 
com o presidente do INSS, Mauro Hauschild, ter-
mo de compromisso por meio do qual a Previdên-
cia assume o dever de "cumprir bem e fielmente 
os deveres inerentes à administração dos bens 
imóveis alcançados pelo sequestro ". Na ocasião, 

também assinaram o documento o subprocura-
dor-geral federal Antônio Roberto Basso e a juíza 
federal Caroline Medeiros e Silva, da 29a Vara Fe-
deral do Rio de Janeiro, que decretou , em julho, 
a indisponibilidade de rendas e aluguéis daqueles 
imóveis. A decisão foi proferida em ação cautelar 
ajuizada pelo INSS. O mérito da ação principal 
ainda será julgado pela primeira instância.

O termo de compromisso estabelece que os 
rendimentos provenientes da administração dos 
bens devem ser depositados em conta corrente 
judicial. Na opinião da presidente do TRF2, a assi-
natura do termo cria um meio para que a admi-
nistração pública busque recompor o patrimônio 
que pertence ao povo, "esse povo tão sofrido, que 
precisa ter assegurado o direito de usufruir do que 
é seu", afirmou Maria Helena Cisne.

Para Mauro Hauschild, o acordo entre o 
INSS e o Judiciário representa uma prestação de 
contas aos cidadãos: "Estamos demonstrando que 
o Estado está evoluindo, que estamos vivendo em 
um país mais sério, que as instituições são respon-
sáveis  e que merecem a confiança da sociedade".
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